PARECER N° 1897, DE 2015
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 16, DE 2015
                    Por meio da Mensagem A-nº 077, de 19 de outubro de 2015, o Senhor Governador, com fundamento no artigo 16, § 3º, da Lei Complementar n.º 1.025, de 2007, com a redação dada pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 1.175, de 2012, traz à apreciação desta Casa a indicação do senhor HÉLIO LUIZ CASTRO, acompanhado pelo respectivo curriculum vitae, para integrar a Diretoria da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP, na função de Diretor de Regulação Técnica e Fiscalização dos Serviços de Saneamento.

                    Após autuada e protocolada, a Mensagem seguiu para a Mesa desta Assembleia Legislativa para que fosse consubstanciada no presente Projeto de Decreto Legislativo.

                    Em seguida, a propositura foi encaminhada para o exame desta Comissão de Infraestrutura, por força do que determina o § 7º do art. 16 da Lei Complementar n.º 1.025, de 2007, com a redação dada pela Lei Complementar 1.175, de 2012.

                    Recebidos os presentes autos, o Sr. Presidente desta Comissão de Infraestrutura convocou o candidato nomeado pelo Governador para ser arguido publicamente, nos termos do artigo 16, § 7º, item 2, da Lei Complementar n.º 1.025, de 2007, com a redação dada pela Lei Complementar 1.175, de 2012.

                    Realizada a referida arguição pública, fomos designados Relator para opinar sobre o nome indicado e emitir parecer.

                    Passamos, a seguir, à apreciação do nome indicado.

                   Pela análise do curriculum vitae, constata-se que o Sr. HÉLIO LUIZ CASTRO possui vasta experiência no ramo de saneamento. Formado em Engenharia Civil-Sanitarista pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUCCAMP, especializou-se em Gerenciamento de Qualidades de Água em Lagos no Japão. Mestre em Engenharia na área de Saneamento pela Universidade de São Paulo – USP e com MBA em Gestão Empresarial pela Fundação Instituto de Administração – FIA-USP, atuou em diversas empresas como a SANASA, SABESP e CAB Cuiabá, entre outras atividades, todas ligadas às entidades regulatórias do setor de energia e saneamento, tendo, pois, demonstrado aos membros desta Comissão honradez na sua trajetória de vida pública, o que o habilita a ocupar o cargo de Diretor de Regulação Técnica e Fiscalização dos Serviços de Saneamento Básico da ARSESP.
                    Do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 16, de 2015. 

a) Cezinha de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e rejeitado o voto em separado.

Sala das Comissões, em 15/12/2015.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Orlando Morando – Cezinha de Madureira – Luiz Turco (com o voto em separado) – Cauê Macris – Carlos Bezerra Jr. – Alencar Santana Braga (com o voto em separado)
VOTO EM SEPARADO

           De autoria da Mesa Diretora desta Casa, o Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe dispõe sobre a indicação do Senhor Hélio Luiz Castro para o cargo de Diretor de Regulação Técnica e Fiscalização dos Serviços de Saneamento da ARSESP 

           A propositura foi encaminhada a esta Comissão de Infraestrutura nos termos do artigo 31, parágrafo 7º., do Regimento Interno, e da Lei Complementar 1025/2007.
           Em que pese a manifestação favorável  do Relator designado, Deputado Cezinha de Madureira, vejo-me compelido a discordar das razões apresentadas. 

           Entendemos que o projeto não merece ser parecer favorável desta Comissão pelas razões a seguir expostas:

O indicado para ocupar o cargo de Diretor de Regulação Técnica e Fiscalização dos Serviços de Saneamento da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo (ARSESP), foi funcionário da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) e Gerente das unidades do Sistema Cantareira e de Recursos Hídricos no período de 1992 a 2004. 

Várias glosas podem ser feitas à referida indicação:
DA INSUFICIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO DO INDICADO - 1


Ainda que tenha carreira na estrutura estatal voltado para o tema do saneamento básico, o indicado Hélio Luiz Castro não comprovou eficiência no exercício das funções que desempenhou ao longo do tempo e de fato não tem qualificação suficiente para ocupar o cargo de Diretor de Regulação Técnica e Fiscalização dos Serviços de Saneamento. Vejamos

De 2004 a 2011 foi Superintendente de Produção de Água, responsável pela unidade que tratava 67m³/s (sessenta e sete metros cúbicos por segundo) de água para abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), cujo principal Sistema era o Cantareira. 

FOI NESSE PERÍODO, A PARTIR DA EDIÇÃO DA PORTARIA DAEE 1.213/2004, QUE DEFINIU AS REGRAS PARA A RENOVAÇÃO DA OUTORGA DO CANTAREIRA, QUE UMA SERIE DE PROVIDÊNCIAS DEVERIAM TER SIDO TOMADAS NO SENTIDO DE DIMINUIR A DEPENDÊNCIA DAQUELE SISTEMA PARA ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA RMSP.

Dentre elas destacamos algumas: 

 ARTIGO 11 - A SABESP deverá elaborar, no prazo de 12 (doze) meses a partir da publicação desta Portaria, em articulação com o DAEE, a ANA e os Comitês PCJ e AT, um Plano de Contingência para ações durante situações de emergência. 
ARTIGO 16 - A SABESP deverá providenciar, no prazo de até 30 (trinta) meses, estudos e projetos que viabilizem a redução de sua dependência do Sistema Cantareira, considerando os Planos de Bacia dos Comitês PCJ e AT. 
ARTIGO 17 – A SABESP deverá manter programas permanentes de controle de perdas, uso racional da água, combate ao desperdício e incentivo ao reuso de água, apresentando, anualmente, relatórios ao DAEE e à ANA que disponibilizarão os dados ao Comitê das Bacias Hidrográficas do Alto Tietê e dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí.   
Ocorre que essas medidas, postas sob a responsabilidade do indicado,  não foram adotadas e, caso o fossem, talvez a população não precisaria estar passando pela crise de abastecimento de água que passa hoje.

INSUFICIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO DO INDICADO - 2

Além disso, vale destacar o Senhor Hélio Luiz Castro foi de 2012 a maio de 2015 responsável Técnico e Gerente Operacional da CAB Cuiabá. 

Após,  trabalhou no takeover da operação em Cuiabá e depois assumiu a gerência operacional, responsável pela produção de água, distribuição, manutenção de redes de água e esgoto, manutenção eletromecânica, controle de qualidade e tratamento de esgotos. 

Ocorre que a atuação da CAB ambiental foi um verdadeiro desastre em Cuiabá, conforme se depreende das noticias veiculadas pela imprensa (ver anexo). 

A empresa deve deixar a concessão que esta em processo de leilão, pelo envolvimento do Grupo Galvão Engenharia na Operação Lava Jato e falta de recursos para honrar o contrato. 

O plano de recuperação judicial do Grupo Galvão Participações, proprietário da CAB Ambiental, foi aprovado em agosto, pelo juiz Fernando César Ferreira Viana, da 7ª Vara Empresarial do Fórum Central da Comarca do Rio de Janeiro. Um dos objetivos do leilão é realizar a quitação de dívidas do grupo responsável pela concessionária. Os bancos são os principais credores da CAB Ambiental.
DO EVIDENTE CONFLITO DE INTERESSE - 1

O fato do indicado ter sido funcionário por cerca de 20 anos da Sabesp, principal empresa regulada pela ARSESP, enseja claro conflito de interesse com possível nova sua função de regulador de contratos da Sabesp, não sendo razoável e moral tal sucessão de funções .

De fato, a  situação potencialmente infringe o artigo 2º da Lei 1.025, de 07 de dezembro de 2007, que transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP e dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado, que diz:

 “A ARSESP, no desempenho de suas atividades, obedecerá aos princípios da legalidade, proporcionalidade, razoabilidade, celeridade, impessoalidade, igualdade, devido processo legal, descentralização, publicidade, moralidade, boa-fé e eficiência”. 
DO EVIDENTE CONFLITO DE INTERESSE - 2

Chama ainda a atenção, denotando a impossibilidade de aceitação da indicação do Senhor Hélio Luiz Castro  para o cargo de Diretor de Regulação Técnica e Fiscalização dos Serviços de Saneamento da ARSESP , os seguintes fatos:

· na condição de Superintendente da Sabesp, o indicado foi administrador da Parceria Público Privada do Sistema Produtor Alto Tietê, que tinha como contratado o consórcio CAB Ambiental/Galvão engenharia; 

· na condição de contratado, o indicado foi administrador do consórcio “Novos negócios – CAB Projetos”, consórcio que integra o consórcio que venceu o processo licitatório para a concessão plena de saneamento em Cuiabá, MT. 

 Ou seja, o indicado como funcionário da SABESP fiscalizou a contratada CAB Ambiental e na seqüência foi contratado pela CAB Projetos.

Ainda que não fossem aplicáveis na ocasião, normas éticas se aplicariam ao caso, sendo certo que hoje, quando está em vigor o Decreto 60.428/2014, que Aprova o Código de Ética da Administração Pública Estadual, tal situação seria inadmissível:
Artigo 12 - Após deixar a Administração, o agente não deverá, pelo prazo de seis meses, agir em benefício de pessoa física ou jurídica em matéria tratada em suas funções ou da qual detenha informações não divulgadas publicamente.

E não há dúvida de que o indicado, pelos cargos que ocupou, se enquadra na condição de agente:

Artigo 5º - Os nomeados para cargos da alta direção da Administração, para cargos em comissão, bem como presidentes e diretores de empresa pública, sociedade de economia mista e fundação pública, ainda que estatutários, escolhidos por sua qualificação, afirmam, desde a investidura, conhecer as normas deste Código, comprometendo-se a cumpri-las integralmente.

Face aos argumentos acima, acredito que a forma como atuou o indicado quando esteve à frente das empresas descritas no voto, não dá  segurança de que exercerá o cargo de Diretor de Regulação Técnica e Fiscalização dos Serviços de Saneamento da ARSESP com competência, eficácia, imparcialidade e ética de forma a satisfazer o interesse da sociedade paulista.

Isto posto, somos contrários ao Projeto de Decreto Legislativo no. 16/2015

a) Luiz Turco

